
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES NO      , DE 2016 
(Do Sr. Arthur Virgílio Bisneto)  

Solicita do Sr. Ministro de Estado de 
Minas e Energia informações quanto à crise 
de investimento na transmissão de energia. 

Senhor Presidente: 
 

Requeiro a V. Exa., com base no art. 50 da Constituição Federal, e nos 
arts. 115 e 116, do Regimento Interno que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
informações ao Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia, no sentido de 
esclarecer esta Casa quanto à crise de investimento na transmissão de 
energia. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

De acordo com reportagem do jornal Estado de S. Paulo1, publicada no 
último dia 14 de fevereiro, o modelo de licitação de linhas de transmissão, 
exemplo de sucesso nos leilões públicos na última década, parece ter se 
esgotado e desponta como potencial indutor de um novo gargalo no setor 
elétrico. As receitas, que antes eram consideradas adequadas para construir, 
operar e manter em ordem as linhas, além de remunerar o investidor, hoje são 
vistas como entrave à atração de novos empreendedores. Junta-se a isso o 
cenário econômico, com juros em alta, e medidas setoriais que ajudaram a 
reduzir o caixa das tradicionais empresas de transmissão. O resultado tem sido 
uma crise de investimentos em novas linhas e subestações.  
 

Nos últimos três anos, 42% dos lotes colocados em licitação e 
considerados essenciais para a segurança do sistema não receberam 
proposta, segundo dados do Instituto Acende Brasil (complementados com 
dados levantados pelo jornal). No ano passado, o resultado foi pior: 60% dos 
trechos ofertados não foram arrematados. A situação é ainda mais complicada 
se for somado a esse quadro o atraso dos empreendimentos arrematados. Ou 
seja, o governo não tem conseguido leiloar todos os lotes e os projetos que 
consegue licitar demoram para ficar prontos – o que “aumenta a possibilidade 
de surgimento de gargalos para o transporte de energia”, afirma a consultoria 
PSR, em recente relatório. Isso significa ficar mais sujeito a desligamentos. 
 

O presidente da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Maurício 
Tolmasquim, explica que nos últimos anos houve um aumento do número de 

                                                           
1
 Vide, por exemplo, na Internet a notícia disponível no endereço: 

http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,transmissao-de-energia-vive-crise-de-
investimento,10000016214, consultada em 14/02/2016. 

http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,transmissao-de-energia-vive-crise-de-investimento,10000016214
http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,transmissao-de-energia-vive-crise-de-investimento,10000016214
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lotes leiloados por causa do volume maior de intercâmbio de energia entre 
regiões e pelo avanço de usinas intermitentes no sistema, a exemplo das 
eólicas. A expansão da necessidade de novas linhas de transmissão, no 
entanto, coincidiu com a crise econômica e com as condições mais restritas e 
caras do crédito. 
 

Além disso, a renovação das concessões, em 2013, diminuiu a 
capacidade de investimento das empresas. Dados do Instituto Acende Brasil 
mostram que a receita das tradicionais empresas do setor caiu, em média, 
24%. Ao mesmo tempo, as obras de reforços e melhorias da rede existente 
aumentaram, pois está cada dia mais velha e maior. “Essas empresas 
desapareceram dos leilões”, afirma o presidente do Acende Brasil, Claudio 
Sales. 
 

Isso inclui as estatais do grupo Eletrobrás (Eletronorte, Chesf, Furnas e 
Eletrosul), que sempre tiveram participação relevante nas licitações. Segundo 
Sales, essas companhias têm algo em torno de R$ 20 bilhões a receber de 
indenização do governo federal por causa da renovação das concessões. Mas 
ainda não se sabe como esses valores, em discussão, serão pagos. Uma 
solução em estudo é o pagamento só a partir de 2019. 
 

Entre investidores estrangeiros, o apetite também não anda muito 
aguçado. As espanholas, que nos últimos anos foram grandes protagonistas 
dos leilões ao lado das estatais, estão com a saúde financeira debilitada. A 
Abengoa entrou em recuperação judicial e a Isolux está em recuperação 
extrajudicial. 
 

Tolmasquim confirma que os leilões frustrados de linhas de transmissão 
são um ponto de preocupação dentro do governo, que já criou grupos de 
estudos para tentar encontrar alternativas para o problema. A taxa de retorno já 
foi elevada e o prazo para construção das linhas, ampliado. “Está todo mundo 
ciente e trabalhando para atrair investimentos estrangeiros”, diz Tolmasquim, 
que no fim de 2015 fez um road show no exterior tentando convencer novas 
empresas a investir no setor. 
 

A falta de interesse dos empreendedores pode respingar em outras 
áreas do setor de energia, como os investimentos em geração. Desde 2013, 
após casos de parques eólicos parados por falta de linha, o governo decidiu 
que só poderiam participar dos leilões projetos que comprovassem ter conexão 
pronta para escoar a energia. 
 

De lá para cá, a carteira de projetos com esse perfil foi se esgotando. Se 
o governo não conseguir dar mais atratividade para os leilões, o setor pode ter 
problemas para participar de novas disputas. A presidente da Associação 
Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica), Elbia Gannoum, afirma que o ministro 
de Minas e Energia, Eduardo Braga, pediu para a entidade estudar um modelo 
para que as empresas produtoras de energia eólica pudessem investir nas 
linhas de transmissão. Uma das sugestões é ter lotes menores. Outra proposta 
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em estudo pelo ministério é leiloar as usinas com a linha de transmissão. 
Procurado, o ministério não comentou o assunto. 
 

Frente a essas informações publicadas pela imprensa, vimos, portanto, por 
meio do presente pedido, encarecer ao Sr. Ministro de Estado de Minas e 
Energia responda, no mais breve prazo possível, as seguintes questões quanto 
à crise de investimentos no setor. 
 

 O quadro quanto à dificuldade de investimentos em linhas de 
transmissão é tão grave quanto aponta a reportagem do Estado de S. 
Paulo? 
 

 Qual a responsabilidade da crise econômica brasileira nesse estado de 
coisas? 
 

 Que tipo de medidas serão tomadas para resolver a situação? 
 
 

 
 

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 2016. 
 

 

 
 

Deputado ARTHUR VIRGÍLIO BISNETO 
PSDB - AM 

 


